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Referente a Proposta de Emenda à constituição (pEC) n' u202r, que
"Altera o artigo 263 daconstituição do Estado de Mato Grosso,,.
Deputado DILMAR DAL BOSCO.
01

RELATOR (A): DEpUTADO tol

I - RELATÓRTO:

A presente iniciativa foi recebida e registrad a pera
secretaria de serviços Legislativos, por meio do processo no ll gl2o2l,
Protocolo no 697/2021, lido na lu Sessão ordinária (02/0212021), sendo
colocada em pauta em 1010212021, tendo seu devido cumprimento de pauta
no dia 2210312021, a propositura esteve em pauta.

submeteu-se a comissão de constituição, Justiça e
Redação a Proposta de Emenda à constituição (pEC) no U202r, de
autoria do Deputado DILMAR DAL Bosco, queo,Altera o artigo 263 da
constituição do Estado de Mato Grosso", a qual exarou parecer favorável à
aprovação da proposta, acatando a Emenda no 01, na reunião do dia
19t04t2021.

Ficando apto para apreciação em 2oro4r2o2L sendo,
aprovada em lu votação na 26u sessão ordinária (2610512021), acatando a
Emenda no 01, posteriormente, os autos foram enviados e recebidos nesta
comissão Temporária Especial, conforme parâgrafo único do artigo 305 e
370 do Regimento Interno, para a análise e emissão de novo parecer quanto
ao mérito da iniciativa.

Em apertada síntese, é o relatório.
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Cabe a esta Comissão, emitir parecer nos casos previstos
neste Regimento Interno, nas propostas de emenda à constituição Estadual,nos vetos à propoligão de lei, nos pedidos de instauragão de processo porcrime de responsabilidade e proced;r estudo sobre matiÉnadeterminada oudesincumbir-se de missão atribuída pelo plenário, conforme artigo 372 doRegimento Interno desta Casa de Leis.

No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, oRegimento Interno prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência delei que trate especiÍicamente do tema abordado, se conÍirmada o projeto seráarquivado. No sezundo, a existência de projetos semelhantes tramitando, sehouver, a propositura deverá ser apensada.

No tocante a análise acima, a proposição deve ser avaliada
sob três enfoques: oportunidade, conveniência e relevância social.

Oportuno é o ato administrativo que compõe ospressupostos de fato e de direito. o pressuposto de direito é uma disposiçãolegal que a estrutura disponibiliza e o pressuposto de fato são osacontecimentos que levam a administr ação àprática.

um ato é conveniente, quando seu conteúdo jurídico
produz resultado que atenda a finaridade pretendida que é a satisfação aointeresse público e relevância social.

O interesse público refere-se ao oobem geral,,, segue um
conceito central para porítica, a democr acia e a naturezado próprio governo;já a relevância social é justamente a verific ação daimportância da proposta
para a vida da população.

Nas folhas 02 e 03 da proposta de Emenda àconstituição (PEC) n'rt202r- Emenda n" 0r queooArtera o artigo 263 da
constifuição do Estado de Mato Grosso,,, o nobre parlamentar apresenta as
seguintes justifi cativas:

A presente emenda constirucionar visa permitir a rearização das
mctni/'estações culturais registradas como pqrrinlônio cultural ntato_
grossense, desde que es ntesnlas qssegurem o bem_estar clos animais
envolvidos.
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A constituiçdo Federal assegura a toclos o direito ao meio antbiente
ecologicamente equilibrado e o pleno exercício dos direitos culturais,
protegendo, ao mesmo tempo, as manifestações culturais populares
(art. 215, cqput e § t.) u os animqis contrq q cruelclade (art. 225, § 1.,
VIr. Á Emenda Constitucional Fecleral n" 96, de 2017 concecleu
an,pqro constirucional ao patrimônio cultural, seja ele marerial ou
imaterial, in verbis;

" ArL 225. (...)

:,:;r:';i:::::.!,;r;::;:;!{';!:;,,,:;,;::;:,::::;f 
",.",,1;:,;animais, desde que sejam manifestações culfurais, conforme o Sç l" clo

art' 215 desta ConstituiÇão Federctl, registraclas como bem de

T:;;;:,:;"::;:i:_:;":,r,x';":?,,,::;;:;::,,;,,::::r::.:,,,;::
estar dos animais envolvidos.,,

As tradições do povo mato-grossense devem ser preservadas, já que
promovem um ambiente de união e integração familiar que cleve ser
perpetuado às futuras gerações. Muitas clessas manifestações
realizadas por Confederações, Federações, Associações e
organizadores, reconhecidas pelo Ministério da Agricultura, p ecuária
e Abastecimento, jri levam em conta as melhores práticas provendo
boa infraestrutura, excelenÍe trqnsporte e alojamento de animais,
além de cuidados veterinários para com a saúde e bem-estar clos
animais.

Á proposição tem como objeÍivo propiciar .reguranÇa jurídica as
manifestações culturais que atendam os critérios cle bem-estar do.s
animais envolvidos.

"A constituiçã, Fodcrar clc lggg é o rna rco para ()
pensamento sobrc a cligniclade animal, Llnla ye,z que ao prroibir clLrc
o :rnimal seja trataclo clo fbrma orucl. rcconhcco ao animal r-rão-huura.o «r

diroito clc ter respeitatlo o seLl valor intrínseoo, sua intcgriclacjc, vicla c
libcrdacle. "

verifica-se que a proposta versa sobre a proteção ao
patrimônio cultural e artístico, matéria da competência legislativa
concorrente da união, Estado e Distrito Federal, nos termos do artigo 24,
inciso vII, da constituição Federal, bem como sobre a proteção do meio
ambiente, principalmente dos animais que participam dessas expressões
arlístico-culturais.
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Jti oonÍbnle o lrarzlgralo l,' do artig<r 2l 5 da Constituição
F-cdcral, "o tist rotcgcrii as rlraniÍbstaçõcs clas I

-brasi c clas

[J,ra prirr-re ira observaçã«r, qLre por si sri jri erscja
prcocupação, cliz rcspcito ao Íato de cluc mccliantc a inscrção clo citaclo
parírgrafb 7" tlo artigtt 225 c1a Constitr-rição Feclcral, crn princípio nãg apcnas
a prátioa (clcsportiva e cr-rltural'/) da vaqr-re.!acla 

- .f á ticla corlo ilcgítiura clo
ponto de vista constituciunal pelo sTF -- rnas tocla c clualcluer. outra
rnanil'estação/prática quc cuvolva o uso clc anirnais, dcsclc clurc ticla coÍ1o
lrrarrif'estação cultural uos tcmros cla própria Constituição Feclcral e cla
legislação espe«:ífica clLIe a t'cgulamcr.rta (e devidamente rcgistracla oor11o
bem cle naturoztt imaterial intcgrante clo patrirnônio cultural nacional), 1ão
será consideracla como cruel, portanto, não sr:rir tida corno infi"ação ao
clisposto r.ro inciso vll c]o pariigrafb l,' clo artigo 225 da Constituição
Feclcral.

ora, se as práticas, pelo Íato de selem enquaclraclas couro
maniÍi:stações culturais, lror tal razão não são cruéis, ao rnenos curios6 qllc o
legislador deva ontão atentar, no âmbito c'la regr,rlação infiacorrstituciopal,
para qlle as prhtioas respeitem o bem-estar clos anir-nais, port1lto, dito clc
outro rnoclo, trão sejatn reahncntc crueis!

outro aspccto a oo.siderar. se a regular-ncntação logal fbr
tida corno urna exigência prcvia ao exercício legítin-ro clc rnarriÍbstaçõcs
oultr"rrais cleviclatncnte rcgistradas oonlo tais, então seria até mesmo possívol
susteutar qlle, elll não existindo tal registro e regulamentação e cnquanto tal
não Íbr lcvacla a cÍ-cito, tais priiticas scriam lcgal c constiturcionalrncr1tc
ilegítirtras.

De todo moclo, e Íàto qLle o novcl parágraÍ'o 7., clo artigo
225 acaba por abarcar não apcnas a prática cla vaclr-rcjaclzl, mas toc'la e
qualquer rnaniÍbstação (e prática) de natureza cultural (tarnbepr <lcsportiya c
Irrcslrlo c1e matriz rcligiosa, portanto) que etrvolva o uso cle aniu-piis,
an'rpliando assitn o nível c'le «rtnplcxidade clo lrroblcrna o os cliversos
oor-rÍlitos com clireitos r: interosses dc clivcrsos grllpos.

Por um laclo, c possível -- ao mellos ern tesc c uulna
prilTreira aproxin-ração 

- iuvocar a inciclência do princípio cla proibição cle

«:ivi lizatório nacional".
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retrocosso .,rn matéria an-rbicntal, porquanto abcrta ,., porteira,. para Lrr-narclativização da llroibição (estabelecida pelo constituinte origi'ário) cle
crueldade cotrl os animais.

co,,clição u" .,u,.,.1,,1'il l]Tililr:r'.i,lT: :,1:::::: :::i :..1.l?,,:l,t::,:
mítlimo passível cle corltrovórsia, salvo sc ticia (o clue o polo lncuos plausívcl
c clelànsávcl) cotno rcgra clensil]caciora clo núclco csscncial clo clircito c
clevcr linclat'nctrtal da Protcção ami-ricntal, associável à noção cle u, míri'<r
cxistcncial ecológico ()Lt ntcsnr() clc uma cligniclacle cla vicla pão 6urnanir
(para clucrn assim o sustcrta), airila quc não.a pcrspectiva clo p.siçõcs
sirbjctivas (clircitos) titularizaclas no oaso peles apimais ,ão hurna,os.

outro argur-.rcr-rto a scr levacro enr corta rcsiile na
cit'cutlstância de c[rc a rcgulatncntação lcgal <Jo rnanifbstaçõcs cglturais cje
natut'eza cliversa e clue envolvam a utilização de anirnais ilesclo logo, rnesuro
à lLrz da proibição (cstrita) clc cruclclaclc conr os animais já prevista po tcxtir
coustituciorlal origiuário, uão se cnooutra voclacla, pois intcrclito e apcnas -c de rnodo catcgórico -- tocla e clualquer prátioa que impriquc tratamcrto
cruel.

No caso cle cleteruinada lei pcnnitir práticas (aincla qLrc
rcssalvatrdo textttalmcute que vedacla a cruelclaclc c violação clo bem-estnr
clos anitnais) quc cle fàto, ttu seja, comprovadamcntc mccliantc avtrliaçào dc
seu prooeclirnento e corsequôroias concretas, impliqucm oruolclacie para
conl os animais, por evicrcntc quc tal legislação 

- a excrnpro cro cluc
ooorr<:u no caso cla vaquejacla tal colno clccido pclo STF - eucontra-se e.-1
flagrantc contracliçã<) oo, a rcgra constituciu.ar proibitiva.

riil*lreT
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O Forum Nacional de Proteção e Defesa Animal congrega

138 (cento e trinta e oito) entidades de defesa dos animais, distribuídas em

20 (vinte) unidades da federação.

" E entidade de classe de ambito nacional - como tal

legitimacla à propositura da açõo direta de

inconstitucionalidade (CF, art. 103, IX) - aquela na clual se

congregqm associações regionais conespondentes a cada

uniclacle da Federação, afim de perseguirem, em todo o País, o

n'tesmo objetivo instilucional de defesa dos interesses de uma

determinacla classe. Nesse sentido, altera o Supremo Tribunal

sua jurisprudência, de modo a admitir a legitimação das

'associações de associações de classe', de âmbito nacional,

para q ação direta de inconstitucionalidade." (ÁDI 3.153-AgR'

Rel. Min. Sepúlvedq Pertence, iulgamento em 12-B-2004,

Plenário, DJ de 9-9-2005.)

Mais urlna Í11'/'itc',llortattttl' Pat'a rcativat' o clcbatc o itlrrocar

Ltma postura vigilante por partc da socieclaclc, ainda cluc tal tliscussão, na

qutrdt'a atual, pctssa ter 
- 

ao lIollos ó comprcctrsívcl cluo assilll o sc.ia para

r-nuitos 
- 

Lul carátcr socllnclitrio eln faoc cla avalattchc dc pl'oblclxas que o

Brasil tcm eufrcntaclo t-tos últimos tctrpcls.

Posta a questão nestes termos, analisados os aspectos

formais e aS razões elencadas que nos compete examinar, opina o relator

pela emissão de parecer, por esta Comissão, quanto ao mérito da proposta,

manifestamo-nos favoravelmente pela APROVAÇÃO da PROPOSTA DE

EMENDA À CONSUTUIÇÃO GBC) N' 1/2021 - EMENDA N" 01 -
autoria do Deputado DILMAR DAL BOSCO, na fotma apresentada.

É o nosso parecer.

Fonte:
Revista Consultol Jurídico | 7 de julho de 2017 | lluo W-Q]lgtulg Sitt:lct é ptofessor titular da Faculdade de Direito da PUC-RS'

desembargador no TJ-RS, doutor e pós-doutor em Direito'
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MISSÃO ESPEC IALCO

O Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal congrega

138 (cento e trinta e oito) entidades de defesa dos animais, distribuídas em

20 (vinte) unidades da federação.

" E entidade de classe de dmbito nacional - como tal
legitimada à propositura da ação direta de

inconstitucionalidade (CF, art. 103, IX) - aquela na qual se

congregam associações regionais correspondentes a cada

unidade da Federação, afim de per,seguirem, em todo o País, o

nlesmo objetivo institucional de defesa dos interesses de umq

determinada classe. Nesse sentido, altera o Supremo Tribunal

sua jurisprudência, de modo a admitir a legitinração das

'associações de associações de classe', de âmbito nacional,

pctra a açdo direta de inconstitucionalidade." (ÁDI 3.153-AgR,

Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em l2-8-2004,

Plenário, DJ de 9-9-2005.)

Mais utla ra'z7ao, portanto, para Íeíitivar o c'lcbatc c itrvocar

Llma postura vigilantc por partc da sociedacle, ait'Lcla qut: tal discussão, tra

quadra atual, possa tcr --- ao urcnos é comprconsívcl que assin-t o se.ia paÍa

muitos - urn cariiter seoundiirio crn firce cla avalanohe de problcrras quc o

Brasil tern cnÍientaclo nos últimos tempos.

Posta a questão nestes termos, analisados os aspectos

formais e as razões elencadas que nos compete examinar, opina o relator

pela emissão de parecer, por esta Comissão, quanto ao pq1[j!q da proposta,

manifestamo-nos favoravelmente pela APROVAÇÃO da PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUIÇÃO (PEC) No lt202l acatando a

EMENDA No 01 - autoria do Deputado DILMAR DAL BOSCO, nos

termos e forma apresentada.

É o nosso parecer.

Revista Consultor Jurídico | 7 de julho de 2017 I .lttCe..)Vltl.l"C,it.ttC...Siylcl é ptof'essor titulaÍ da Faculdade de Dileito da PUC-RS,

desembargador no TJ-RS, doutor e pós-doutor em Direito.
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III _ VOTO DO RELATOR:

PROPOSIÇAO N" PARECER N' O.S. N"

PEC lt2{t2l - E]VIEt\D^ 0t ít2$112í02t $224t2{)21

Referente a Proposta de Emenda à
Emenda no 0L, que ooAltera o artigo

Mato Grosso".

Constituição (PEC) n" ll202l -
263 da Constituição do Estado de

Pelas razões expostas nestes termos, analisados os

aspectos formais e as razões elencadas que nos compete examinar, opina o

relator pela emissão de parecer, por esta Comissão, quanto ao mérito da

proposta, manifestamo-nos favoravelmente pela APROVAÇÃO da
pRoposrA DE EMENDA À CONSUTUIÇÃO (PEC) N" 1/2021 -
Acatando a EMENDA No 01 - autoria do Deputado DILMAR DAL
BOSCO, nos termos e forma apresentada.

X revonavEl A APRovAÇÃo.
voTo RELATOR: E PELA REJEIÇÃO.

E pnnTUDICIDADE - AReuIVo.

SPMD/I{US/CE/ALMT, em OÍ Ae Jux t'to de2o2t.

ASSINATURA DO RELATOR(A):

[-*S:Xt
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FAVORAVEL

RESULTADo FINAL da proposição: ffi nf4Ov'f'OO E nffnff'q'»O
t\
Ü foi designado o Deputado UJ t\S, 

": 
\GS\ §i: para relatar a presente matéria'

ILSON SANTOS DANIELE TONDO FAVRETO
Secretária da Comissão CTE

Comissão

ENCAMINHA-SE À SPMD:
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